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CPI dos remédios falsos i â* tem
integrantes designados

1
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•' ATARES.	v.

.UfliOO Especial
Foi cancelada a Reunião
Especial marcada paro o

12deagost0
Iicitoda pelo deputado

AJbertO Pinto Coelho
(p?B), que seria destinada
a comemorar OS 100
anos do Rádio e do Dia
Mundial da Comunicação.
As demais reuniões, no
dia 14 de setembro, paro
comemorar os 15 anos
cio Movimento das Donos
de Cem, eno dia 13 de
outubro, em homenagem
ao Lar dos Meninos Dom
Otione, estão mantidos.
Elas foram requeridos,
respectivomente, pelos
deputados José Militão
(PSDB) e Durval Angelo
(P1)

j

A Presidência designou,
na Reunião Ordinária da
tarde de ontem, os integran-
tes da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) que
vai apurar, em 120 dias, a
entrada de medicamentos
falsos na rede hospitalar
pública e privada, bem
como sua comercialização
no Estado. Foram designa-
dos membros efetivos os se-
guintes deputados: Carlos
Pimenta, pelo PSDB; Wilson
Pires, pelo PFL; Antônio
Roberto, pelo PMDB; Sebas-
tião Helvécio, pelo PPB;
Adelmo Carneiro Leão,
pelo Vi'; Alencar da Silveira
Júnior, pelo PDT; e Am-
brósio Pinto, pelo PTB. A
CPI foi instaurada a reque-
rimento do deputado Irani
Barbosa (PSD) e outros.

Foi tornada ainda sem
efeito, por falta de quórum,
a votação em 1 turno do
Preto de Lei (PL) 1.462/97,

do deputado Ander-son
Adauto (PMDB), que dis-
põe sobre a implantação do
Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensi-
no Fundamental e de Valo-
rização do Magistério, de
que trata a Lei Federal n°
9424/96. Na reunião extra-
ordinária da manhã, foi re-
jeitado o substitutivo n° 1.
Por falta de quórum, o pro-
jeto original não foi apreci-
ado. A tarde, após a rejei-
ção do projeto original e um
pedido de verificação de
votação, foi constatada a
inexistência de quórum.
Não houve quórum para a
votação das Propostas de
Emenda à Constituição
constantes da pauta.
Vetos - A Presidência desig-
nou ainda os integrantes de
Comissões Especiais criadas
para emitir parecer sobre
vetos a duas Proposições de
Lei: 13.761 (ex-PL 13%/97,

da CPI do Sistema Peniten-
ciário), que estabelece dire-
trizes para o sistema
prisional no Estado; e
13.822 (ex-PL 1.546/97, do
governador), que trata do
sistema estadual de finanças
e da estruturação da Secre-
taria da Fazenda.

São membros efetivos da
Comissão Especial que vai
analisar o veto à Proposição
de Lei 13.761: Ermano Ba-
tista, pelo PSDB; Sebastião
Costa, pelo PFL; Durval An-
gelo, pelo PT; Glycon Terra
Pinto, pelo PPB; e Paulo
Schettino, pelo PTB. Já a
Comissão Especial que vai
apreciar o veto à Proposição
de Lei 13.822 é integrada
por Ajalmar Silva, pelo
PSDB; Leonídio Bouças,
pelo PFL; Antônio Júlio,
pelo PMDB; Marcos Helê-
fio, pelo PT; e Luiz Fernan-
do Faria, pelo PPB. Leia so-
bre os vetos na página 2.

r
Pareceres Aprovados	Requerimentos Aprovados

• no 2.490/98, do deputado Marcos Helénio
(VT), em que pede informações ao governador
sobre o funcionamento do Escritório de Repre-
sentação do Governo em Brasília. O requerimen-
to foi aprovado na forma do substitutivo n° 1.

• n° 2.501/98, da Comissão de Direitos Hu-
manos, solicitando ao secretário da Segurança
Pública informações sobre o projeto de constru-
ção da nova Cadeia Pública de Araguari. O reque-
rimento foi aprovado com a emenda n° 1.

• n°2.5(33/98, da Comissão de Direitos Huma-
nos, solicitando ao chefe da Defensoria Púlica de Mi-
nas Gerais informações sobre a situação de todos os
processos acompanhados pelo defensor que atende
às cadeias dos municípios de Itanhomi Araguan e
Matias Barbosa. O requerimento foi aprovado com
a emenda n°1.

• Da Comissão de Justiça, pela
inconstitucionalidade do PI, 1.438/97, do depu-
tado Olinto Godinho (PTB), que autoriza o Exe-
cutivo a reverter a São José do Jacuri o imóvel
que menciona. O projeto será agora arquivado.

• Da Comissão de Justiça, pela
inconstitucionalidade do PI- 1.449/97, do de-
putado José Miitão (PSDB), que dispõe sobre
pagamento, a título de acerto, de vencimento
ou vantagens devidos a servidor público es-
tadual. O projeto será agora arquivado.

• Da Comissão de Justiça, pela
inconstitucionalidade do PL 1385/97, do depu-
tado Bené Guedes (PDT), que dispõe sobre o
fornecimento de água e energia elétrica em
residências cujos responsáveis estejam desem-
pregados. 0 projeto será agora arquivado.
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O veto parcial apresen-
tado pelo governador à
Proposição de Lei 13.761, e
que a Comissão Especial de-
signada ontem em Plenário
irá analisar, incidiu sobre o
parágrafo 20 do artigo 1°,
"por se revelar contrário ao
interesse público", segun-
do o governador. O pará-
grafo determina que é di-
reito do preso cumprir a
pena em estabelecimento
penal próximo ao domicí-
lio de sua família. De acor-
do com o Executivo, a
construção desses estabe-
lecimentos ocorre de
modo regionalizado, em
atendimento a diretriz da
política penitenciária esta-
dual.

A Proposição de Lei
13.761 assegura ao detento,
provisório ou condenado,
tratamento digno e huma-
nitário, sendo vedada a dis-
criminação em razão de

O veto parcial à Propo-
sição de Lei 13.822, tam-
bém abordado na tarde de
ontem, com a designação
dos integrantes da Comis-
são Especial, incidiu sobre
os artigos 21 e 28. O arti-
go 21 determina que as
atividades gerenciais da
Secretaria da Fazenda vão
ser organizadas sob a for-
ma de Comitês Gerenciais
e Comitês Setoriais, cuja
composição e funciona-
mento serão regulamenta-
dos por lei. O artigo 28

"origem, raça, etnia, sexo,
convicção política ou religi-
osa e orientação sexual". A
proposta também estabele-
ce como obrigatória a inclu-
são de matéria específica de
direitos humanos nos cur-
sos da Academia de Policia
da Secretaria de Estado da
Segurança Pública e da Po-
lida Militar, bem como nos
cursos de formação de
agentes e pessoal peniten-
ciário da Secretaria de Es-
tado da Justiça.

Em seu artigo 4°, estabe-
lece que o agente responsá-
vel pelo exercício da policia
judiciária de caráter técni-
co-científico e de investiga-
ção de infração penal não
poderá desenvolver ativi-
dade de guarda e vigilân-
cia de preso. A proposição
também proíbe a construção
de estabelecimento penal de
qualquer natureza com ca-
pacidade para mais de 170

estende a Gratificação de
Estímulo à Produção Indi-
vidual (GEPI) aos agentes
fiscais de tributos estadu-
ais e aos fiscais de tribu-
tos estaduais aposentados
após a vigência da Lei
6.762/75, que dispõe sobre
o quadro permanente de
tributação, fiscalização e
arrecadação do Estado.

Segundo o governador,
os dispositivos contrariam
o artigo 66 da Constitui-
ção do Estado, que reser-
va privativamente ao go-

detentos. A instalaçãodei,
ses estabelecimentos se
ainda, precedida de pa
emitido pelo Mirtistérjop.
blico, que opinará sobre
localização, capada,.
cessidade e adequação
regras de tratam"
prisional, de acordo com
normas em vigor.

Cada estabe1ecime
vai contar, segundo a pio>
posição, com um colegia.
do, órgão auxiliar da ad-
ministração da instituição,
destinado a auxiliar, acom-
panhar e fiscalizar o seu
funcionamento, garantin-
do-se, em sua composição,
a participação de repreue-
tantes da comunidade, do
Ministério Público, da
Defensoria Pública, de err
tidades civis de apoio ao
detento e de familiares
dos presos. A lei será re-
gulamentada em 190 dias
da data de sua publicação.

vernador do Estado a ir
ciativa de matérias relat
vas à estrutura orgâni01 de
Secretaria de Estado e
regime jurídico de se1
dor público. Além diSs°'
de acordo com o ExeC''
vo, o disposto no artigo
é "matéria estranha
proposta original e CO

impropriedade fornL
remeter para regulaflh
tação, por meio de
composição e o fUfld00'
mento dos CoI1dt
Gerenciais e Setoriais.

promessa
O deputado Durval Ângelo (F)

lcu sobre as promessas e os
discurso5 de candidatos e
pclí&05 no penodo eleitoral. Ele
eitouo caso de Itanhonu, cuja
comunidade tenta há 30 anos
0eseguir a ligação asfáltica do

município à BR-116. Segundo o
parlamentar, o governador
Eduardo Azeredo foi este ano à
localidade e prometeu a conclusão

A Comissão de Trans-
porte aprovou, ontem, em
l turno, pareceres favorá-
veis a dois projetos de lei
da deputada Maria José
Haueisen (PT). O primei-
roé o PL 1.517/97, que ins-
titui o transporte rodoviá-
rio intermunicipal alterna-
tivo de passageiros no Es-
tado. O relator, deputado
Paulo Schettino (PTB), opi-
nou pela aprovação do pro-
jeto com as emendas n° 3 e
4 da Comissão de Defesa
do Consumidor. A emen-
da n° 2 da Comissão de
Justiça foi rejeitada, e a
emenda n° 1, da mesma
Comissão, rejeitada.

A emenda 3 trata do
transporte alternativo
Como uma modalidade de

A Comissão de Política
Agropecui e Agroin-
dustrial aprovou, ontem,
Parecer favorável à tra-
mitação dos processos de
legitimação de posse de
terras devolutas do Esta-
do, Contidos na Mensagem
73/981 enviadas à Assem-

bléia pelo governador. O
relator foi o deputado Pau-
lo Piau (PFL). O relatório

das obras. Afirmou que a
construtora Minas- Sul já teria
recebido do Executivo o
pagamento por 12 quilômetros
de asfalto, mas não teria
executado o serviço. De acordo
com t)urval Ârtgelo, a
construtora alega não ter
recebido o dinheiro. O
parlamentar desafiou, então, o
governador e a empreiteira a
mostrarem onde está a verdade

fretamento a ser explora-
do pelos proprietários de
veículos de aluguel deten-
tores de concessão, per-
missão ou autorização do
poder público para a con-
dução de passageiros na
modalidade de táxi. A
emenda 4 trata da explo-
ração do serviço por pes-
soa física em veículo pró-
prio e dos veículos com ca-
pacidade entre 3 (três) e 15
(quinze) passageiros, me-
diante concessão do poder
público municipal.

O outro projeto que
teve parecer favorável
aprovado é o PL 1.669/98,
que define direitos e obri-
gações dos usuários do
transporte rodoviário
intermunicipal de passa-

propõe a apresentação de um
Projeto de Resolução (PRE),
por meio do qual poderão ser
aprovadas as alienações re-
ferentes aos autos de proces-
sos administrativos que não
apresentam vícios de nature-
za constitucional ou legal. O
projeto vai dispor sobre a ali-
enação de terras devolutas
especificadas nos anexos 1 e
II da Mensagem 273/98.

"Numa guerra, a primeira baixa é
a da verdade. O que importa é a
vitória a qualquer custo e o
continuísmo no poder", disse,
referindo-se à campanha eleitoral.
A mesma promessa de
asfaltamento teria sido feita no
ano passado e em eleições
passadas. A Câmara de Itanhomi
aprovou moção de repúdio,
responsabilizando a empresa pela
não-conclusão do asfalto.

geiros. O relator, deputado
Afiton Vilela (PSDB), opinou
pela sua aprovação, com a
emenda n° 1, da Comissão
de Justiça, que trata da in-
denização, conforme os se-
guintes critérios: 10 (dez)
vezes o valor da passagem,
no caso de dano; 15 (quin-
ze) vezes o valor da passa-
gem, no caso de extravio; e
20 (vinte) vezes o valor da
passagem, no caso de per-
da definitiva.
Presenças - Foram apro-
vados quatro requerimen-
tos que dispensam apreci-
ação de Plenário. Partici-
param da reunião os de-
putados Alvaro Antônio
(PDT), que a presidiu,
Ailton Vilela (PSDB) e Pau-
lo Schettino (PTB).

Presenças - A Comissão
de Agropecuária aprovou,
ainda, diversos requeri-
mentos que dispensam a
apreciação do Plenário da
Assembléia. Participaram
da reunião os deputados
Paulo Piau (PFL), que a
presidiu; Aílton Vilela
(PSDB), Antônio Andrade
(PMDB) e Maria José
Haueisen (PT).

Direitos Humanos
Em sua primeiro reunião
após o recesso, a Comissão
de Direitos Humanos
aprovou diversos
requerimentos de
deliberação conclusiva
constantes na pauta da
reunião. Participaram da
reunião os deputados João
Leite (PSDB), que a
presidiu, João Batista de
Oliveira (PDT) e Marcos
Helênio (PT)

Sistema
penitenciário
Acompanhado de diretores
da Associação de
Servidores da Secretaria do
Justiça, o deputado Durvol
Angelo (PT) denunciou
ontem, em entrevista
coletiva na Sola de
Imprensa, a prática de
apadrinhamento político na
contratação de agentes
penitenciários pelo Estado.
Cobrou do governo o
nomeação de 300
aprovados em concurso
público realizado em
1994, poro o cargo de
agente penitenciário, e o
fim dos contratações feitos
por indicação. Os diretores
da Associação acusaram o
ocorrência de diversas
irregularidades já
apontados pela CP! do
Sistema Penitenciário,
como a corrupção na
ocupação das vagas nas
penitenciárias, a falta de
equipamentos e de
treinamento dos agentes e
o transporte irregular de
presas

Comitês gerenciais e gratificação
recebem oposição do governo

Transporte, Comunicação e Obras Públicas

Transporte alternativo tem parecer

Política Agropecuána e Agroindustrial

Processos de legitimação de terras
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O segundo turno das
eleições poderá ser adiado.
Saiba maiores detalhes
acompanhando o Repórter
Assembléia, que é veicula-
do em 4 edições pela sua TV
Assembléia. Confira na
agenda os horários.

10h - Assembléia Informa -
Cinco vídeos de dois minutos
sobre eventos na Assembléia
10h15-  Seminário Trabalho
e Existênda - Perda do
Trabalho com Eugene Ennquez
12h25 - Procon Assembléia
frepnse)
13h - Repórter Assembléia -
Noticiário dos acontecimentos
do Assembléia
13h20 - Comissão de Saúde
- Discute falsificação de
remédios (reprise)
14h15-Plenário (Vivo)
1 5h - Teleconferência -
Fundo de Manutenção e
Valorização do Magistério
(reprise)
18h -Teatro Assembléia -
reprise dos melhores shows
18h30 - Repórter Assem-
bléia - 2° edição
18h45 -Assembléia Debate
- reprise
20h -Plenário - Reprise
21h - Curso de Formação
Política
22h - Repórter Assembléia -
Noticiário dos acontecimentos
da Assembléia
22h15- Comissão de
Agropecuária - reprise do
debate sobre assentamentos
em Minas Gerais - regiões
Norte, Nordeste eTriôngulo
Mineiro
Oh - Repórter Assembléia
(repnse)
0h15 - Encerramento
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9 horas
• Comissão de Assuntos Municipais e Regionolizoção

(Plenarinho IV) - Discussão e votação de proposi-
ções da Comissão

9h30 mm
• Comissão de Saúde (Plenarinho II) - Discussão e

votação de parecer sobre proposições sujeitas à
apreciação do Plenário

10 horas
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orça-

Parecer
Da Comissão Especial sobre a Mensagem n°
267/98, do Governador do Estado, indicando os
nomes dos professores Carlos Roberto de Souza,
Maria de Lourdes Meio Prais, Ronoido de Noronha
e Pastor Ader,tives de Assis para integrarem o Con-
selho Estadual de Educação.

PEC 34/97,
Do governador, que altera o redação do inciso VIII
do art. 10 da Constituição do Estado de Minas Ge-
rais. (A concessão dos serviços locais de gás canali-
zada poderá ser feito o quolquer empresa que pre-
encha os requisitos necessários e não, necessaria-
mente, a empresa estatal). Prosseguimento da vota-
ção, em 2° turno.

PEC 35/97
Do deputado José Bonifácio, que acrescenta artigo
à Constituição do Estado de Minas Gerais (estabe-
lece poro o servidor público dota-base paro revisão
de suo remuneração). Prosseguimento da votação,
em 1° turno.

PL 1.462/97
Do deputado Anderson Adauto, que dispõe sobre o
implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério, de que trata a Lei Federal n°9.424, de
24/12/96. Prosseguimento da votação, em 1° turno.

PEC 29/96
Do deputado Raul Lima Neto, que dá novo redação
ao § 11 do art. 39 da Constituição Estaduol.(Estende
aos militares o direito, já outorgado ao servidor ci-
vil, de perceber adicional de remuneração paro
atividades penosas, insalubres ou perigosos). (UR-
GÊNCIA). Votação, em 1° turno.

PEC 44/97
Da CPI do Sistema Penitenciário do Estado, que
acrescenta à Constituição do Estado o art. 300 e
suprime da Cada Estadual o inciso 1 do art. 139.
(Insere na Constituição Estadual dispositivo que crio
o Coordenodoria-Geral de Perícia Oficial do Esta-
do). Votação, em 1 0 turno.

PEC 49/97
Do deputado Ermo no Botisto, que acrescenta alínea

ao inciso III do cri. 36 da Constituição do Estado.
(Atribui ao regente de ensino, enquanto no exercício
do regência, o direito à aposentadoria integral aos
30 anos de efetivo exercício, se homem, e aos 25
anos, se mulher). Votação, em 1 0 turno.

PEC 51/98
Do deputado Ermano Batista, que oltera o art. 45 da
Constituição do Estado de Minas Gerais. (Aumenta
o número de representantes do Legislativo e do Exe-

mentária (Plenorinho III) - Discussão ey
ção de parecer sobre proposições sujejt0
apreciação do Plenário

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
16 horas
• Homenagem dos defensores públicos de Mi.

nos Gerais ao presidente Romeu Queinn
(Salão Nobre)

cutivo na Assembléia Metropolitana e institui órgão
deliberativo integrado, também, por representan.
tes indicados por prefeitos e vereadores). Vota.
ção,em 1° turno

PEC 53/98
Do deputado Romeu Queiroz, que altera os art
73, 74, 155, 157 e 158 da Constituição Mineiro e
acrescenta ad. co Ato das Disposições Coristitucio.
nais Transitórias, dispondo sobre o destinação de
recursos para o cumprimento das propostas
priorizodos em audiências públicas regionais e dó
outras providências. Votação, em 1° turno.

PL 1.398197
Da CPI do Sistema Penitenciário do Estado, que
altera a Lei n° 11.660, de 2/12/94, que reorganiza
o Departamento Estadual de Obras Públicas edá
outras providências. (A proposição pretende ogiIiz
as obras de reparo e melhoria de prédios de esta-
belecimentos penais que, atualmente, dependem
de convênio com o Departamento Estadual de Obre
Públicas). (Urgência). Discussão, em 2° turno.

P1. 1.614/98
Do deputado Alencar da Silveira Jr., que ocresceido
dispositivo à Lei n° 12.708, de 29/12/97, que dis-
põe sobre o Programa de Fomento ao Desenvolvi-
mento dos Microempresas e das Empresas de Pe-
queno Pode do Estado de Minas Gerais, e dá oukei
providências. Discussão, em 10 turno.

P1. 1.473/98
Do deputado Gilmar Machado, que dispõe sobao
pagamento da remuneração dos servidores públicei
e dá outros providências. Discussão, em 1° turno.

P1. 1 i90/97
Do deputado José Militão, que dá novo redação 00

art. 74 da Lei n° 11.406, de 28/1/94.(Regularizo,°
luz do texto constitucional vigente, a situação das
pensões pagas pela Caixa Beneficente do extinta
Guardo Civil). Discussão, em 2° turno.

P1. 1.393/97
Da CPI do Sistema Penitenciário do Estado, que
dispõe sobre o transporte de preso provisória QU

condenado. Discussão, em 2° turno.
P1. 1.442197

Do deputado Marcos Helênio, que dispõe sobre
o obrigatoriedade do Poder Público comunicar 
requisição de força policial para reintegraç0°
de posse, nos casos e condições que espeC1fi
Discussão, em 2° turno.

PL1 .700/98
Do CPI Para Investigoro Falta de Repasses do TesOU
Estadual do lpseng, que dispõe sobre o Conselho
Beneficiários do Ipsemg. DiSOJSSÕO, em 2° turno.


